
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2228381 - GO (2025/0311103-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LUCAS FERREIRA LIMA 
ADVOGADOS : WDINEIA PEREIRA DE OLIVEIRA - GO038354

MARKENIA GOMES VILELA SOUZA - GO067367
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA E CONSENTIMENTO.
DEPOIMENTOS DE POLICIAIS. SÚMULAS 7 E 568/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão

monocrática  que  conheceu  de  recurso  especial  e  negou-lhe
provimento, com fundamento na Súmula  568/STJ, em ação penal
na qual o agravante foi condenado pelo crime previsto no art. 33,
caput, da Lei n.  11.343/2006, à pena de 7 anos de reclusão, em
regime  inicial  fechado,  condenação  mantida  pelo  Tribunal  de
origem.

2. No recurso especial, a defesa alegou nulidade das provas
por violação de domicílio, ante a ausência de fundadas razões e de
consentimento  válido  para  a  busca  domiciliar;  insuficiência
probatória  para  a  condenação;  e  omissão  do  acórdão  quanto  à
análise  de  provas  relevantes,  requerendo  absolvição  ou,
subsidiariamente, o reconhecimento da nulidade das provas.

3.  A  decisão  agravada  afirmou  a  legitimidade  da  busca
domiciliar,  em  razão  da  existência  de  fundada  suspeita  e  do
consentimento  do  proprietário;  reconheceu  que  a  revisão  das
conclusões  relativas  à  materialidade  e  autoria  demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ;
e considerou idôneos os depoimentos policiais, corroborados por
outros  elementos  probatórios,  para  embasar  a  condenação,
negando provimento ao recurso especial.

4.  No  agravo  regimental,  a  defesa  sustenta  a
inaplicabilidade da Súmula 568/STJ em razão de suposta ausência
de  entendimento  dominante  e  da  existência  de  controvérsia
submetida ao Tema  1.163/STJ;  a ilegalidade da busca pessoal  e
domiciliar,  por  ausência  de  fundada  suspeita  e  consentimento
válido;  e  a  necessidade  de  apreciação  colegiada  da  matéria,
requerendo  a  reconsideração  da  decisão  ou  o  provimento  do
agravo  para  dar  provimento  ao  recurso  especial.  Ministérios
Públicos estadual e federal se manifestaram pelo desprovimento
do agravo regimental.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  busca

domiciliar e a busca pessoal realizadas no contexto da prisão em
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flagrante  configuram  ilicitude  probatória,  diante  da  alegada
ausência  de  fundada  suspeita  e  de  consentimento  válido  do
morador;  (ii)  saber  se  o  reconhecimento,  pelas  instâncias
ordinárias, da materialidade e autoria delitivas, com base em auto
de prisão em flagrante, laudo pericial e prova oral – especialmente
depoimentos de policiais – pode ser revisto em recurso especial, à
luz do óbice da Súmula 7/STJ; e (iii) saber se é cabível a utilização
da  Súmula  568/STJ para  decisão  monocrática  de  negativa  de
provimento,  não  obstante  a  invocação  do  Tema  1.163/STJ e  de
alegado dissídio jurisprudencial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Reconhece-se que o Tribunal de origem fixou, de forma

expressa, a existência de fundadas razões para a busca domiciliar,
consubstanciadas  no  flagrante  do  recorrente  dispensando
entorpecente  ao  avistar  a  polícia  e  empreendendo  fuga  para  o
interior da residência, bem como na autorização do proprietário
para  o  ingresso  dos  agentes  no  imóvel,  circunstâncias  que
legitimam a medida à luz da jurisprudência consolidada acerca de
flagrante delito em crimes permanentes.

7.  Conclui-se  que  a  pretensão  defensiva  de  afastar  as
premissas  fáticas  fixadas  pelo  Tribunal  de  origem  –  quanto  à
existência de fundada suspeita e ao consentimento do morador –
demandaria revolvimento do acervo fático-probatório, providência
vedada  em  recurso  especial,  nos  termos  da  Súmula  7/STJ,
corretamente aplicada na decisão agravada.

8.  Verifica-se  que  o  acórdão  recorrido  reconheceu  a
materialidade  e  a  autoria  delitivas  com  base  em  elementos
concretos,  como  auto  de  prisão  em  flagrante,  laudo  pericial  e
prova oral, notadamente os depoimentos de policiais, considerados
idôneos,  harmônicos  com  o  restante  do  conjunto  probatório  e
suficientes para embasar a condenação, sendo inviável a revisão
dessa  conclusão  na  via  especial  em  face  do  mesmo  óbice  da
Súmula 7/STJ.

9. Afirma-se que a alegação de inaplicabilidade da Súmula
568/STJ não procede, pois a decisão monocrática foi proferida com
base em entendimento dominante desta Corte sobre as matérias
discutidas,  não  havendo  ilegalidade  na  utilização  do  referido
enunciado.

10.  Assenta-se  que  a  invocação  do  Tema  1.163/STJ não
altera  a  conclusão  adotada,  uma  vez  que,  no  caso  concreto,  a
controvérsia foi resolvida à luz de premissas fáticas já definidas
pelas  instâncias  ordinárias  –  existência  de  fundada  suspeita  e
consentimento – cuja revisão é inviável em recurso especial, o que
afasta  a  necessidade  de  sobrestamento  ou  de  readequação  do
julgamento.

11. Entende-se que a alegação de dissídio jurisprudencial
resta prejudicada, pois as teses veiculadas foram afastadas com
base em óbices processuais, especialmente a Súmula 7/STJ, e em
razão da consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência
desta Corte, o que impede a demonstração útil de divergência.

12. Ausente qualquer ilegalidade ou teratologia na decisão
monocrática, impõe-se a manutenção da decisão agravada pelos
seus próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
13.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
Tese de julgamento: 
1. A existência, reconhecida pelas instâncias ordinárias, de

fundadas razões para a busca domiciliar e de consentimento do
morador impede, em recurso especial, o reexame das premissas
fáticas relativas à licitude da prova, em razão do óbice da Súmula
7/STJ.
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2. Depoimentos de policiais, quando harmônicos entre si e
corroborados por outros elementos de prova colhidos sob o crivo
do  contraditório,  constituem  meio  idôneo  e  suficiente  para
embasar a condenação, sendo vedada, na via especial, a revisão do
juízo de suficiência probatória pela Súmula 7/STJ.

3. É legítima a utilização da Súmula 568/STJ para proferir
decisão monocrática de negativa de provimento a recurso especial
quando  a  decisão  se  encontra  em  consonância  com  o
entendimento dominante desta Corte e a controvérsia se resolve
com  base  em  premissas  fáticas  já  fixadas  pelas  instâncias
ordinárias.

4.  O  dissídio  jurisprudencial  não  se  configura  quando  o
acórdão  recorrido  está  alinhado  à  jurisprudência  dominante  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  a  apreciação  da  tese  recursal
encontra óbice processual, notadamente o enunciado da Súmula
7/STJ.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33,
caput; Súmula 7/STJ; Súmula 568/STJ.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  REsp  n.
2.042.590/MG, rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  j.
13.08.2025,  DJEN  18.08.2025;  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
2.675.425/AL, rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  j.
19.08.2025, DJEN 26.08.2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2228381 - GO (2025/0311103-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LUCAS FERREIRA LIMA 
ADVOGADOS : WDINEIA PEREIRA DE OLIVEIRA - GO038354

MARKENIA GOMES VILELA SOUZA - GO067367
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA E CONSENTIMENTO.
DEPOIMENTOS DE POLICIAIS. SÚMULAS 7 E 568/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão

monocrática  que  conheceu  de  recurso  especial  e  negou-lhe
provimento, com fundamento na Súmula  568/STJ, em ação penal
na qual o agravante foi condenado pelo crime previsto no art. 33,
caput, da Lei n.  11.343/2006, à pena de 7 anos de reclusão, em
regime  inicial  fechado,  condenação  mantida  pelo  Tribunal  de
origem.

2. No recurso especial, a defesa alegou nulidade das provas
por violação de domicílio, ante a ausência de fundadas razões e de
consentimento  válido  para  a  busca  domiciliar;  insuficiência
probatória  para  a  condenação;  e  omissão  do  acórdão  quanto  à
análise  de  provas  relevantes,  requerendo  absolvição  ou,
subsidiariamente, o reconhecimento da nulidade das provas.

3.  A  decisão  agravada  afirmou  a  legitimidade  da  busca
domiciliar,  em  razão  da  existência  de  fundada  suspeita  e  do
consentimento  do  proprietário;  reconheceu  que  a  revisão  das
conclusões  relativas  à  materialidade  e  autoria  demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ;
e considerou idôneos os depoimentos policiais, corroborados por
outros  elementos  probatórios,  para  embasar  a  condenação,
negando provimento ao recurso especial.

4.  No  agravo  regimental,  a  defesa  sustenta  a
inaplicabilidade da Súmula 568/STJ em razão de suposta ausência
de  entendimento  dominante  e  da  existência  de  controvérsia
submetida ao Tema  1.163/STJ;  a ilegalidade da busca pessoal  e
domiciliar,  por  ausência  de  fundada  suspeita  e  consentimento
válido;  e  a  necessidade  de  apreciação  colegiada  da  matéria,
requerendo  a  reconsideração  da  decisão  ou  o  provimento  do
agravo  para  dar  provimento  ao  recurso  especial.  Ministérios
Públicos estadual e federal se manifestaram pelo desprovimento
do agravo regimental.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  busca

domiciliar e a busca pessoal realizadas no contexto da prisão em
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flagrante  configuram  ilicitude  probatória,  diante  da  alegada
ausência  de  fundada  suspeita  e  de  consentimento  válido  do
morador;  (ii)  saber  se  o  reconhecimento,  pelas  instâncias
ordinárias, da materialidade e autoria delitivas, com base em auto
de prisão em flagrante, laudo pericial e prova oral – especialmente
depoimentos de policiais – pode ser revisto em recurso especial, à
luz do óbice da Súmula 7/STJ; e (iii) saber se é cabível a utilização
da  Súmula  568/STJ para  decisão  monocrática  de  negativa  de
provimento,  não  obstante  a  invocação  do  Tema  1.163/STJ e  de
alegado dissídio jurisprudencial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Reconhece-se que o Tribunal de origem fixou, de forma

expressa, a existência de fundadas razões para a busca domiciliar,
consubstanciadas  no  flagrante  do  recorrente  dispensando
entorpecente  ao  avistar  a  polícia  e  empreendendo  fuga  para  o
interior da residência, bem como na autorização do proprietário
para  o  ingresso  dos  agentes  no  imóvel,  circunstâncias  que
legitimam a medida à luz da jurisprudência consolidada acerca de
flagrante delito em crimes permanentes.

7.  Conclui-se  que  a  pretensão  defensiva  de  afastar  as
premissas  fáticas  fixadas  pelo  Tribunal  de  origem  –  quanto  à
existência de fundada suspeita e ao consentimento do morador –
demandaria revolvimento do acervo fático-probatório, providência
vedada  em  recurso  especial,  nos  termos  da  Súmula  7/STJ,
corretamente aplicada na decisão agravada.

8.  Verifica-se  que  o  acórdão  recorrido  reconheceu  a
materialidade  e  a  autoria  delitivas  com  base  em  elementos
concretos,  como  auto  de  prisão  em  flagrante,  laudo  pericial  e
prova oral, notadamente os depoimentos de policiais, considerados
idôneos,  harmônicos  com  o  restante  do  conjunto  probatório  e
suficientes para embasar a condenação, sendo inviável a revisão
dessa  conclusão  na  via  especial  em  face  do  mesmo  óbice  da
Súmula 7/STJ.

9. Afirma-se que a alegação de inaplicabilidade da Súmula
568/STJ não procede, pois a decisão monocrática foi proferida com
base em entendimento dominante desta Corte sobre as matérias
discutidas,  não  havendo  ilegalidade  na  utilização  do  referido
enunciado.

10.  Assenta-se  que  a  invocação  do  Tema  1.163/STJ não
altera  a  conclusão  adotada,  uma  vez  que,  no  caso  concreto,  a
controvérsia foi resolvida à luz de premissas fáticas já definidas
pelas  instâncias  ordinárias  –  existência  de  fundada  suspeita  e
consentimento – cuja revisão é inviável em recurso especial, o que
afasta  a  necessidade  de  sobrestamento  ou  de  readequação  do
julgamento.

11. Entende-se que a alegação de dissídio jurisprudencial
resta prejudicada, pois as teses veiculadas foram afastadas com
base em óbices processuais, especialmente a Súmula 7/STJ, e em
razão da consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência
desta Corte, o que impede a demonstração útil de divergência.

12. Ausente qualquer ilegalidade ou teratologia na decisão
monocrática, impõe-se a manutenção da decisão agravada pelos
seus próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
13.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
Tese de julgamento: 
1. A existência, reconhecida pelas instâncias ordinárias, de

fundadas razões para a busca domiciliar e de consentimento do
morador impede, em recurso especial, o reexame das premissas
fáticas relativas à licitude da prova, em razão do óbice da Súmula
7/STJ.
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2. Depoimentos de policiais, quando harmônicos entre si e
corroborados por outros elementos de prova colhidos sob o crivo
do  contraditório,  constituem  meio  idôneo  e  suficiente  para
embasar a condenação, sendo vedada, na via especial, a revisão do
juízo de suficiência probatória pela Súmula 7/STJ.

3. É legítima a utilização da Súmula 568/STJ para proferir
decisão monocrática de negativa de provimento a recurso especial
quando  a  decisão  se  encontra  em  consonância  com  o
entendimento dominante desta Corte e a controvérsia se resolve
com  base  em  premissas  fáticas  já  fixadas  pelas  instâncias
ordinárias.

4.  O  dissídio  jurisprudencial  não  se  configura  quando  o
acórdão  recorrido  está  alinhado  à  jurisprudência  dominante  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  a  apreciação  da  tese  recursal
encontra óbice processual, notadamente o enunciado da Súmula
7/STJ.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33,
caput; Súmula 7/STJ; Súmula 568/STJ.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  REsp  n.
2.042.590/MG, rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  j.
13.08.2025,  DJEN  18.08.2025;  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
2.675.425/AL, rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  j.
19.08.2025, DJEN 26.08.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por LUCAS FERREIRA
LIMA  contra  decisão  monocrática,  que  conheceu  do  recurso  especial  e
negou-lhe provimento, com fundamento na Súmula 568/STJ.

Consta dos autos que o agravante foi condenado pela prática do
crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 7 anos de
reclusão, em regime inicial fechado, tendo o Tribunal de origem mantido
integralmente a condenação.

No recurso especial, a defesa sustentou, em síntese, a nulidade das
provas em razão de alegada violação de domicílio, por ausência de fundadas
razões  e  de  consentimento  válido;  a   insuficiência  probatória  para
condenação; e a omissão do acórdão quanto à análise de provas relevantes.
Requereu a absolvição ou, subsidiariamente, o reconhecimento da nulidade
das provas.

A decisão agravada concluiu que a busca domiciliar foi legítima,
diante  da  existência  de  fundada  suspeita  e  do  consentimento  do
proprietário; que a revisão das conclusões quanto à autoria e materialidade
demandaria  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  vedado  pela  Súmula
7/STJ; e que os depoimentos policiais, corroborados por outros elementos,
seriam   aptos  a  embasar  a  condenação.  Ao  final,  negou  provimento  ao
recurso especial.

No presente  agravo regimental,  a  defesa  sustenta,  em síntese,  
a   inaplicabilidade  da  Súmula  568/STJ, diante  da  suposta  ausência  de
entendimento dominante e da existência de controvérsia submetida ao Tema
1.163/STJ;  a   ilegalidade  da  busca  pessoal  e  domiciliar,  por  ausência  de
fundada suspeita e de consentimento válido; e a necessidade de apreciação
colegiada da matéria. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou o provimento do
agravo para dar provimento ao recurso especial.

O  Ministério  Público  do  Estado  de  Goiás  e  o  Ministério
Público Federal manifestaram-se pelo desprovimento do agravo regimental
(fls. 683-685 / 688).
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental  é  tempestivo  e  indicou os  fundamentos  da
decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No  entanto,  não  verifico  elementos  suficientes  para  alterar  a
decisão   proferida,  cuja  conclusão  deve  ser  mantida  pelos  seus  próprios
fundamentos.

No  que  se  refere  à  alegada  nulidade  da  busca  domiciliar,  o
Tribunal de origem consignou, de forma expressa, a existência de fundadas
razões,  consubstanciadas  no  fato  de  o  recorrente  ter  sido  flagrado
dispensando entorpecente ao avistar a polícia e empreender fuga para o
interior da residência, bem como destacou que o ingresso no imóvel ocorreu
com autorização do proprietário.

Tal entendimento está em consonância com a orientação do STJ e
do STF no sentido de que é legítimo o ingresso em domicílio sem mandado
judicial  quando  presentes  elementos  objetivos  indicativos  de  flagrante
delito,  especialmente em crimes permanentes,  como o tráfico de drogas,
ainda mais quando há consentimento do morador. Nesse sentido:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS  E  POSSE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.  BUSCA  E
APREENSÃO  DOMICILIAR.  CONSENTIMENTO  DO
PROPRIETÁRIO.  FLAGRANTE  DELITO.  LICITUDE  DA  PROVA.
DETRAÇÃO PENAL.  RECOLHIMENTO DOMICILIAR NOTURNO.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

(...)
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a entrada dos

policiais  no  domicílio,  baseada  em  denúncia  anônima  e  sem
autorização judicial, configura ilicitude probatória.

(...)
III. Razões de decidir
6. A entrada no domicílio foi considerada legal, pois houve

consentimento  do  proprietário  e  a  situação  configurava
flagrante delito, conforme jurisprudência do STJ e do STF.

(...)
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso parcialmente provido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  entrada  em  domicílio  com

consentimento do proprietário e em situação de flagrante delito
não  configura  ilicitude  probatória.  2.  A  detração  penal  deve
considerar apenas o período de efetivo recolhimento compulsório
em prisão domiciliar."

(...)
(REsp n.  2.042.590/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,

Sexta Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 18/8/2025.)

Ademais, a pretensão defensiva de afastar tais premissas, seja para
sustentar  ausência  de  fundada  suspeita,  seja  para  infirmar  o
consentimento,   demandaria,  necessariamente,  o  revolvimento  do  acervo
fático-probatório  dos  autos,  providência  vedada em recurso especial,  nos
termos da Súmula 7/STJ, corretamente aplicada na decisão agravada.

No tocante à alegada insuficiência probatória, o acórdão recorrido
reconheceu  a  materialidade  e  autoria  delitivas  com  base  em  elementos
concretos, tais como auto de prisão em flagrante, laudo pericial e prova oral,
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especialmente  os  depoimentos  dos  policiais,  considerados  idôneos  e
harmônicos com o restante do conjunto probatório.

A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que  os
depoimentos  de  agentes  policiais  constituem  meio  de  prova  válido,
sobretudo  quando  corroborados  por  outros  elementos,  sendo  inviável  a
revisão  dessa  conclusão  na  via  especial,  ante  o  óbice  da  Súmula  7/STJ.
Nesse sentido:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ABSOLVIÇÃO.
DESCLASSIFICAÇÃO.  PERÍODO  DEPURADOR  DA
REINCIDÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. MAUS ANTECEDENTES.
CONDENAÇÕES POR FATOS PRETÉRIOS,  COM TRÂNSITO EM
JULGADO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

(...)
II. Questão em discussão
2.  As  questões  em  discussão  consistem  em  saber  se:  a)  há

provas suficientes para embasar a condenação do réu pelo delito
tipificado  no  art.  33,  caput,  da  Lei  n.  11.343/06;  b)  há  de  ser
acolhido o pleito subsidiário de desclassificação da conduta para o
crime capitulado no art. 28 da Lei n.  11.343/06, sobretudo pela
alegada  ausência  de  provas  a  respeito  da  traficância;  c)  o
depoimento  dos  policiais  responsáveis  pela  prisão  do  acusado
podem ser considerados para embasar o decreto condenatório; d)
transcorreu  o  período  depurador  da  reincidência;  e  e)  as
condenações  por  fatos  pretéritos,  com  trânsito  em  julgado
posterior à prática do crime em análise, podem ser consideradas
como maus antecedentes.

III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem reputou comprovadas a materialidade e

autoria  delitivas  com  base  nas  provas  documental  e  oral
produzidas sob o crivo do contraditório judicial, notadamente pelo
auto de apresentação e apreensão dos entorpecentes e pelo laudo
pericial  definitivo,  documentos  corroborados  pelos  depoimentos
dos policiais que efetuaram a prisão em flagrante do réu.

4. A modificação da conclusão da Corte local, seja para acolher
o  pleito  absolutório,  seja  para  desclassificar  a  conduta  para  o
delito  de  porte  destinado  ao  consumo  pessoal,  efetivamente
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório,  o que é
vedado neste instante processual  ante a incidência do óbice da
Súmula n. 7 do STJ.

5.  Os  depoimentos  dos  policiais  responsáveis  pela
condução do agravante são meios idôneos e suficientes para
fundamentar o  decreto condenatório,  porquanto estão em
consonância com as demais provas produzidas sob o crivo
do contraditório. Ademais, conforme oportunamente observado
pelo  Tribunal  de  origem,  a  negativa  de  autoria  do  réu  está
dissociada dos demais elementos de informação e probatórios que
instruem os  autos,  os  quais  evidenciam,  estreme de  dúvidas,  a
destinação mercantil das drogas.

(...)
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  Os  depoimentos  dos  policiais

responsáveis pela prisão do réu são meios idôneos e suficientes
para fundamentar  o  decreto condenatório,  notadamente quando
estiverem em consonância com as demais provas produzidas sob o
crivo do contraditório. 2. Inexistindo informação nos autos acerca
do  decurso  do  período  depurador  da  reincidência,  há  de  ser
mantida  a  incidência  da  agravante  na  fase  intermediária  da
dosimetria.  3.  Condenações  por  fatos  anteriores  ao  crime,  com
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trânsito em julgado posterior, podem ser consideradas como maus
antecedentes".

(...)
(AgRg  no  AREsp  n.  2.675.425/AL, relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  19/8/2025, DJEN  de
26/8/2025.)

Quanto  à  alegação  de  inaplicabilidade  da  Súmula  568/STJ,
igualmente  não  assiste  razão  ao  agravante.  A  decisão  monocrática  foi
proferida  com  base  em  entendimento  dominante  desta  Corte  sobre  as
matérias discutidas, não havendo ilegalidade na sua utilização.

A invocação do Tema 1.163/STJ não altera tal conclusão, pois, no
caso  concreto,  a  controvérsia  foi  resolvida  à  luz  de  premissas  fáticas  já
definidas  pelas  instâncias  ordinárias,   existência  de  fundada  suspeita  e
consentimento, cuja revisão é inviável nesta instância excepcional.

Por fim, a alegação de dissídio jurisprudencial resta prejudicada,
uma vez que as teses já foram afastadas com base na aplicação de óbices
processuais e na consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência
desta Corte.

Desse modo, não se verificando qualquer ilegalidade ou teratologia
na  decisão  agravada,  impõe-se  sua  manutenção  por  seus  próprios
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0311103-0 REsp 2.228.381 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  512372552  51237255220248090137

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCAS FERREIRA LIMA 
ADVOGADA : WDINEIA PEREIRA DE OLIVEIRA  - GO038354
ADVOGADA : MARKENIA GOMES VILELA SOUZA  - GO067367
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS FERREIRA LIMA 
ADVOGADA : WDINEIA PEREIRA DE OLIVEIRA  - GO038354
ADVOGADA : MARKENIA GOMES VILELA SOUZA  - GO067367
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

  

C5426054499445841190:1@ 2025/0311103-0  -  REsp 2228381   Petição : 2026/0015042-7  (AgRg)

Documento eletrônico VDA57533986 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 10/06/2026 11:58:31
Código de Controle do Documento: DDC20028-7B70-4587-97A0-BD026EE6A660


